
CADERNO 9  3QUINTA-FEIRA, 28 DE FEVEREIRO DE 2013

CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça do mesmo Pólo,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Promotora de Justiça ANDRESSA ÉRICA ÁVILA 
PINHEIRO para, até 2/3/2013, exercer nas Promotorias de 
Justiça de Capanema, as atribuições do 1º cargo, a contar de 
18/2/2013, sem prejuízo de sua titularidade na Promotoria de 
Justiça de Capitão Poço. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 21 de 
fevereiro de 2013
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 971/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo 
Pólo,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Promotora de Justiça FRANCISCA SUÊNIA 
FERNANDES DE SÁ para, até 8/3/2013, exercer as atribuições 
do cargo de Promotor de Justiça de Novo Repartimento, a contar 
de 7/2/2013, sem prejuízo de suas atribuições nas Promotorias 
de Justiça de Breu Branco e Tucuruí. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 21 de 
fevereiro de 2013
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 972/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto no artigo 10, inciso IX, 
alínea f, da Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará),
R E S O L V E:
DESIGNAR a Promotora de Justiça JEANNE MARIA FARIAS DE 
OLIVEIRA para, até 18/4/2013, exercer as atribuições dos cargos 
das Promotorias de Justiça de Cachoeira do Arari e Santa Cruz do 
Arari, a contar de 18/2/2013. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 21 de 
fevereiro de 2013
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 993/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal n° 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público), e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar 
nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 023/2013-MP/CMP/Stm, 
de 17/1/2013, protocolizado sob o nº 2596/2013, de 22/1/2013, 
R E S O L V E:  
I - DESIGNAR a Promotora de Justiça IONE MISSAE DA SILVA 
NAKAMURA para atuar nos seguintes feitos: Sessão do Tribunal 
do Júri, referente ao Processo nº 0000802-15.2011.814.0035, 
tendo como réu: Diego Luiz Brito de Oliveira, no dia 17/1/2013; 
atuar nos Processos nº 0000013-04.2012.814.0035; 0001099-
16.2012.814.0035 e 0001070-33.2011.814.0035, no dia 
18/1/2013; participar da audiência referente ao Processo nº 
0000769-83.2011.814.0035, no dia 18/1/2013 e participar de 
audiência de Apresentação de Adolescente, referente ao Processo 
nº 0000003-29.2013.814.0035, dia 18/1/2013, podendo, em 
todos os feitos, adotar medidas pertinentes. 
II – DESIGNAR o Promotor de Justiça RODRIGO AQUINO SILVA 
para atuar nas audiências comuns e eleitorais de Terra Santa, 
nos dias 16, 17 e 18/1/2013.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 21 de 
fevereiro de 2013
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 995/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,  
CONSIDERANDO a autonomia administrativa do Ministério 
Público, assegurada pela Constituição Federal em seu art. 127, 
§ 2º;
CONSIDERANDO a competência administrativa do Procurador-
Geral de Justiça, estabelecida no art. 18, inciso V, da Lei 

Complementar n.º 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 
serviços no Ministério Público do Estado do Pará, 
R E S O L V E :
I - SUSPENDER, por necessidade de serviço, as férias da 
Promotora de Justiça AGAR DA COSTA JUREMA, estabelecidas 
pela PORTARIA N.° 6040/2012-MP/PGJ, de 17/12/2012, no 
período de 1/2 a 2/3/2013, para gozo oportuno.
II - SUSPENDER, por necessidade de serviço, as férias do 
Promotor de Justiça ANTONIO LOPES MAURÍCIO, estabelecidas 
pela PORTARIA N.° 6040/2012-MP/PGJ, de 17/12/2012, no 
período de 6/2 a 7/3/2013, para gozo oportuno.
III - SUSPENDER, por necessidade de serviço, as férias da 
Promotora de Justiça ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO, 
estabelecidas pela PORTARIA N.° 6040/2012-MP/PGJ, de 
17/12/2012, no período de 21/1 a 19/2/2013, a contar de 
4/2/2013, para gozo oportuno.
IV - SUSPENDER, por necessidade de serviço, as férias do 
Promotor de Justiça WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO, 
estabelecidas pela PORTARIA N.° 6040/2012-MP/PGJ, de 
17/12/2012, no período de 1º/2 a 2/3/2013, para gozo oportuno.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 21 de 
fevereiro de 2013. 
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 1000/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça do mesmo Pólo,
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça DANIEL MENEZES BARROS 
para, até 18/4/2013, exercer as atribuições do cargo de 
Promotor de Justiça de Augusto Corrêa, a contar de 18/2/2013, 
sem prejuízo de sua titularidade no 1º cargo de Promotor de 
Justiça de Bragança. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 22 de 
fevereiro de 2013
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 1001/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça do mesmo Pólo,
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça BRUNO BECKEMBAUER 
SANCHES DAMASCENO para, até 18/4/2013, exercer as 
atribuições do cargo de Promotor de Justiça de Mocajuba, a 
contar de 18/2/2013, sem prejuízo de sua titularidade no 2º 
cargo de Promotor de Justiça de Cametá. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 22 de 
fevereiro de 2013
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 1002/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça do mesmo Pólo,
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça PAULO ÂNGELO NOGUEIRA 
FURTADO para, até 28/2/2013, exercer as atribuições do cargo 
de Promotor de Justiça de São João de Pirabas, a contar de 
20/2/2013, sem prejuízo de suas atribuições nas Promotorias de 
Justiça de Primavera e Santarém Novo. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 22 de 
fevereiro de 2013
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 1003/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
R E S O L V E:
REVOGAR, a partir de 18/2/2013, a designação da Promotora de 
Justiça LÍGIA VALENTE DO COUTO DE ANDRADE FERREIRA para 
exercer as atribuições do cargo de Promotor de Justiça de Bujaru, 
contida na PORTARIA Nº 081/2013-MP/PGJ, de 9/1/2013. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 22 de 
fevereiro de 2013
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 1005/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça do mesmo Pólo,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Promotora de Justiça ÉRICA ALMEIDA DE SOUSA 
para, até 19/3/2013, exercer as atribuições do cargo de Promotor 
de Justiça de Baião, a contar de 18/2/2013, sem prejuízo de sua 
titularidade no 1º cargo da Promotoria de Justiça de Cametá. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 22 de 
fevereiro de 2013
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 1028/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 030/2013-MP/COORD/
ATM, de 18/2/2013, protocolizado sob o nº 6544/2013, de 
iniciativa da Coordenadora das Promotorias de Justiça de 
Altamira, Promotora de Justiça Érika Menezes de Oliveira,
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça RODRIGO AQUINO SILVA 
para, até 17/2/2013, exercer nas Promotorias de Justiça de 
Altamira, as atribuições do 2º cargo, a contar de 13/2/2013, 
sem prejuízo de suas atribuições nas Promotorias de Justiça de 
Faro e Oriximiná. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 22 de 
fevereiro de 2013
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 1029/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença-prêmio da Promotora de Justiça 
Silvana Nascimento Vaz de Sousa;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 
deve recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça do 
mesmo Pólo;
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 030/2013-MP/COORD/
ATM, de 18/2/2013, protocolizado sob o nº 6544/2013, de 
iniciativa da Coordenadora das Promotorias de Justiça de 
Altamira, Promotora de Justiça Érika Menezes de Oliveira,
R E S O L V E:
DESIGNAR a Promotora de Justiça AMANDA LUCIANA SALES 
LOBATO para, até 8/4/2013, exercer nas Promotorias de Justiça 
de Altamira, as atribuições do 3º cargo, a contar de 8/2/2013, 
sem prejuízo de sua titularidade na Promotoria de Justiça de 
Medicilândia. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 22 de 
fevereiro de 2013
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 1030/2013-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença-maternidade da Promotora de Justiça 
Mônica Cristina Gonçalves Melo da Rocha;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça 


